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ENCARTE 1 - CONTEXTUALIZAÇÃO DA RESERVA BIOLÓGICA DO JARU 

1.1. Enfoque Internacional 

A Reserva Biológica (RB) do Jaru é uma unidade de conservação federal de proteção integral e, 
como integrante do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), Lei 

 
9.985 de 2000, (MMA, 2000), representa uma das estratégias nacionais para o cumprimento 

dos compromissos, acordos e tratados multilaterais firmados pelo Brasil e por outros países, em 
busca de soluções globais para as questões ambientais. 

Entre estes, a Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB), visando conter a crescente 
alteração de ecossistemas e a destruição de habitats e espécies, e a Agenda XXI, plano de 
ação abrangente a ser implementado pelos governos, a longo prazo, estão diretamente 
relacionados às unidades de conservação e devem ser considerados durante o processo de 
elaboração do Plano de Manejo (PM). 

A importância internacional da RB do Jaru deve-se também a sua localização na Amazônia, 
bioma com mais de 6.000.000km², em sua maior parte (cerca de 60%) em território brasileiro, 
abrangendo os Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, Tocantins, Mato Grosso, Acre, Amapá, 
Rondônia e Roraima, ocupando, também, parte de oito países da América do Sul - Bolívia 
(5,3%), Peru (9,9%), Venezuela (6,3%), Colômbia (6,7%), Equador (1,1%), Guiana (3,2%), 
Suriname (2,5%) e Guiana Francesa (1,3%) (Fonseca & Silva, 2005). A Amazônia, além de 
guardar enorme quantidade de carbono, possuir uma imensa riqueza biológica e cultural, 
exerce importante função na regulação do clima e do regime hidrológico regional, nacional e 
global. 

Em 1978, os países amazônicos firmaram o Tratado de Cooperação Amazônica, com o 
propósito comum de conjugar esforços para promover o desenvolvimento harmônico dentro do 
Bioma e em 1998, criaram a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), com 
o objetivo de fortalecer a coordenação e a ação conjunta dos países, promovendo seu 
desenvolvimento sustentável em benefício de suas populações e das nações signatárias 
(OTCA, 2007). Desde 2003, a Secretaria Permanente da OTCA está sediada na Cidade de 
Brasília, Distrito Federal.  

1.2. Enfoque Federal 

1.2.1. A Reserva Biológica do Jaru e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza 

O território brasileiro, com área de 8,5 milhões km², possui a maior floresta tropical úmida 
(Floresta Amazônica) e a maior planície inundável do mundo (Pantanal), além do savanas e 
bosques (Cerrado), florestas semi-áridas (Caatinga), floresta tropical pluvial (Mata Atlântica) e 
Campos Sulinos. Sua costa marinha abrange 3.500.000km² e apresenta uma grande variedade 
de ecossistemas, os quais incluem recifes de corais, dunas, manguezais, lagoas, estuários e 
pântanos, além de diversos ambientes de transição denominados ecotónos (AB Saber, 1995 e 
1977). Estima-se que o Brasil abriga mais de um terço do número total de espécies do planeta e 
cerca de um terço das florestas tropicais remanescentes no mundo (Brown, 1997).  

Diante dos grandes impactos que as populações humanas vêm causando sobre a 
biodiversidade, com taxas de extinção jamais registradas na história da vida na Terra, a 
conservação in situ torna-se fundamental, sendo as unidades de conservação seu principal 
instrumento. Nessas áreas protegidas, a fauna e a flora devem ser conservadas, assim como os 
processos ecológicos que regem os ecossistemas, garantindo a manutenção da biodiversidade. 

O Regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros, estabelecido em 1968, por Portaria e em 
1979, pelo Decreto 

 

84.017, juntamente com o Código Florestal, Lei 

 

4.771, de 1965, e a 
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Lei de Proteção à Fauna, Lei 

 
5.197 de 1967, foram instrumentos jurídicos importantes para o 

salto de qualidade, tanto na concepção de manejo, como no planejamento sistemático das 
unidades de conservação, verificado a partir da publicação da I Etapa do Plano do Sistema de 
Unidades de Conservação do Brasil. Este Plano, desenvolvido pelo Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF) e publicado em 1979, como uma II Etapa publicada em 
1982 (IBDF/FBCN, 1979; 1982), incluía disposições e recomendações, embasadas em critérios 
técnicos e científicos, para a organização das unidades de conservação brasileiras. 

Contudo, até 2000, o amparo jurídico para as unidades de conservação brasileiras permaneceu 
diluído em um conjunto de leis, decretos, resoluções e normatizações. Somente com a 
aprovação da Lei do SNUC, ficou estabelecida uma base legal consistente para a criação, 
implantação e manejo das unidades de conservação brasileiras.  

O SNUC estabelece diferentes categorias de manejo de unidades de conservação, cada uma 
atendendo prioritariamente a determinados objetivos. Estas podem abranger desde a 
preservação da natureza, com um mínimo de interferência das ações humanas, como também 
podem oferecer oportunidades de desenvolvimento por meio da utilização direta e sustentável 
dos seus recursos naturais, além de proteger locais com valores estéticos, históricos e culturais. 

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) é responsável pela 
gestão das 304 UC federais, as quais protegem aproximadamente 77 milhões de hectares, o 
que representa  8,2% do território brasileiro, sendo 131 unidades de conservação de Proteção 
Integral, onde: 64 parques nacionais (PN), 29 reservas biológicas (RB), 31 estações ecológicas 
(EE), 5 refúgios de vida silvestre (RVS) e 2 monumentos naturais (MN), além de 173 áreas de 
uso sustentável, sendo: 31 áreas de proteção ambiental (APA), 17 áreas de relevante interesse 
ecológico (ARIE), 65 florestas nacionais (FN), 59 reservas extrativistas (RE), 1 reserva de 
desenvolvimento sustentável (RDS). Somam-se ainda 471 reservas particulares do patrimônio 
natural (RPPN), ICMBio (2008, em http://www.icmbio.gov.br).  

1.2.2. A Reserva Biológica do Jaru e as Unidades de Conservação da Amazônia 

O bioma Amazônico, apesar de possuir a floresta como sua característica mais marcante, 
apresenta uma grande variedade de ecossistemas. Os estudos da Representatividade 
Ecológica dos Ecossistemas Brasileiros (IBAMA/WWF-Brasil, 2000), resultaram em uma 
classificação biogeográfica, com a identificação de 23 ecorregiões na Amazônia, com 70 tipos 
de vegetação nativa (fisionomias) e 6 de vegetação secundária (antropizada). 

Conseqüentemente, a Amazônia abriga uma infinidade de espécies vegetais e animais, em 
grande parte ainda desconhecidos: 40.000 espécies de plantas superiores, das quais, 30.000 
(75%) são endêmicas; 425 espécies de mamíferos, sendo 172 (40%) endêmicas e 81 espécies 
de primatas; 3.000 espécies de peixes já descritas, estimando-se que este número chegue a 
9.000; 1.300 espécies de aves, das quais 263 (20%) endêmicas; 371 espécies de répteis, 
sendo 260 (70%) endêmicas e 427 espécies de anfíbios, sendo 366 (86%) endêmicas da região 
(Fonseca & Silva, 2005). 

Atualmente, a Amazônia já representa o bioma brasileiro com maior número de UC, as quais 
também possuem os maiores tamanhos, mas ainda assim, considerados insuficientes diante da 
extensão e da importância nacional e global deste bioma e da crescente pressão antrópica 
existente. Segundo dados do IBAMA (2007), a Amazônia Legal já possui 10,27% de sua área 
em unidades de conservação federais. A Figura 1-1 (Mapa 1-1 em anexo) mostra as áreas 
protegidas mais próximas da região da RB Jaru. 

http://www.icmbio.gov.br
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Figura 1-1: Unidades de Conservação e Terras Indígenas, na Região da Reserva Biológica do Jaru.  
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A RB Jaru, com 353.163ha, que equivale a 0,09290% do bioma Amazônia, tem sua importância 
para a conservação do bioma representada, principalmente, pela sua localização, no interflúvio 
Madeira 

 
Tapajós, uma das regiões brasileiras menos conhecidas cientificamente e de maior 

interesse para a conservação, do ponto de vista biológico, apontada como uma das principais 
zonas de endemismos na Amazônia Meridional (Cracraft, 1985; Haffer, 1969; 1997).   

A Reserva é também uma peça fundamental na composição do grande Corredor de 
Conservação da Amazônia Meridional que, em prol da conservação, preservação e manutenção 
da biodiversidade amazônica, contém partes íntegras do limite sul deste bioma, além das áreas 
de contato com o bioma Cerrado e os diversos e peculiares ambientes derivados desta 
transição. Este Corredor se estende desde o Estado de Tocantins até o Estado de Rondônia. 

De acordo com MMA/PPG7 (2002), os corredores são extensas áreas geográficas onde se 
destacam ações coordenadas, destinadas a proteger parte substancial da biodiversidade na 
escala dos biomas. Tais ações incluem o fortalecimento, a expansão e a conexão de áreas 
protegidas como unidades de conservação, reservas públicas e privadas e terras indígenas. A 
estratégia de corredores incentiva usos de baixo impacto, tais como o manejo florestal e os 
sistemas agroflorestais, em zonas críticas, no interior e entre áreas protegidas, desencorajando 
os usos de alto impacto como o desmatamento em larga escala.  

A Figura 1-2 (e o mapa 1-2 em anexo) mostra a composição do Corredor da Amazônia 
Meridional proposta na Oficina de Corredores Ecológicos, realizada em 2007, com base na 
proposta original de Corredor dos Ecótonos Sul-Amazônicos (Ayres et alii, 1997). 

Estas áreas protegidas vêm funcionado como uma barreira ao avanço do desmatamento, 
comprovando sua importância como instrumentos eficazes na conservação do patrimônio 
natural e uma das mais eficientes estratégias para o sucesso das metas governamentais no 
Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (Brasil, 
2004).  

A partir do Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), com apoio da cooperação do 
WWF-Brasil e GTZ, a porção centro-sul deste grande corredor, onde foi criado um novo 
conjunto de unidades de conservação, a partir de 2005, como o Mosaico do Apuí, a Reserva 
Extrativista Guariba Rooselvet, a Floresta Nacional de Jatuarana e os Parques Nacionais dos 
Campos Amazônicos e do Juruena, vem sendo alvo de um esforço articulado pelo ICMBio, 
juntamente com as Organizações Estaduais de Meio Ambiente (OEMA) do Mato Grosso, da 
Amazônia e de Rondônia, Instituto Centro de Vida (ICV), Pacto Amazônico e FUNAI, buscando 
integrar o planejamento para a sua proteção e seu ordenamento territorial, por meio do seu 
reconhecimento como Mosaico da Amazônia Meridional. 

Este mosaico, com cerca de 5 milhões de ha, inclui parte do norte e noroeste de Mato Grosso, 
do sul do Amazonas e do oeste de Rondônia, incluindo, além da RB Jaru, as 9 unidades de 
conservação que compõem o Mosaico do Apui (Parque Estadual do Guariba, Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Bararati, Reserva Extrativista do Guariba, Parque Estadual do 
Sucunduri, Floresta Estadual do Sucunduri, Floresta Estadual do Aripuanã, Floresta Estadual do 
Apuí, Floresta Estadual de Manicoré e Reserva de Desenvolvimento Sustentável Aripuanã); as 
Estações Ecológicas Rio Roosevelt e Rio Madeira; os Parques Estaduais Igarapés do Juruena 
e Tucumã; os Parques Nacionais do Juruena e Campos Amazônicos; a Floresta Nacional 
Jatuarana; a Reserva Extrativista Guariba-Roosevelt. E mais recentemente a proposta de 
inclusão de mais 17 pequenas reservas extrativistas estaduais de Rondônia 
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Figura 1-2: Corredor de Conservação da Amazônia Meridional. 
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Figura 1-3: Proposta do Mosaico da Amazônia Meridional. 
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A Reserva Biológica do Jaru encontra-se praticamente isolada das outras áreas protegidas do 
Corredor de Conservação da Amazônia Meridional, tendo conectividade garantida apenas à TI 
Igarapé Lourdes, em sua divisa sul, como mostra a Figura 1-4a. Para estabelecer uma efetiva 
conexão torna-se importante a conservação das áreas do seu entorno, identificadas como 
prioritárias para a conservação da biodiversidade amazônica no trabalho Avaliação e 
identificação de Ações Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos 
Benefícios da Biodiversidade da Amazônia Brasileira: Atualização (PROBIO, 2007). Dentre 
estas áreas, algumas são essenciais para estabelecer essa conectividade, como mostra a 
Figura 1-4b (e o mapa 1-4, em anexo). Ao norte e noroeste, é irrefutável a justificativa da 
criação de novas UC buscando a conexão da unidade com as áreas protegidas do sul do 
estado do Amazonas. Já no limite leste e nordeste, as áreas prioritárias para criação de UC de 
Proteção Integral, no Estado do Mato Grosso, conectariam a RB Jaru com a região dos Parecis.  

1.2.3. A Reserva Biológica do Jaru e o Programa Áreas Protegidas da Amazônia 

O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) faz parte da política oficial brasileira para a 
conservação da biodiversidade. É um programa do Governo Federal, com duração prevista de 
dez anos, para expandir, consolidar e manter uma parte do SNUC no bioma Amazônia, 
protegendo pelo menos 50.000.000ha e promovendo o desenvolvimento sustentável da região. 
Com este objetivo, contribui para que o Brasil cumpra um dos seus compromissos como país 
signatário da CDB: "estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas 
especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica" (Art.8).  

O ARPA é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e implementado pelo ICMBio, 
em parceria com governos estaduais e municipais da Amazônia que aderiram ao programa. 
Também fazem parte da sua gestão o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), o 
Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), o Banco Mundial, o Banco de Cooperação do 
Governo da Alemanha (KfW), a GTZ e o WWF-Brasil. 

O Programa tem como meta criar 19.500.000ha de novos parques nacionais, reservas 
biológicas e estações ecológicas e consolidar 20.500.000ha de unidades de conservação já 
criadas, até 2009 e, até 2013, atingir um total de 50.000.000ha de unidades de conservação na 
Amazônia. 

Estima-se que para consolidar esta rede de áreas protegidas será necessário um investimento 
de US$390.000.000 de dólares ao longo dos 10 anos do Programa, o que inclui recursos 
diretos, na fase de implantação das áreas, e fundos adicionais para a sua manutenção 
posterior. 

Para garantir a sustentabilidade financeira das unidades de conservação contempladas pelo 
Programa ARPA, foi criado o Fundo de Áreas Protegidas (FAP), um fundo fiduciário de 
capitalização permanente, gerido pelo FUNBIO. Esse tipo de fundo recebe recursos de doação 
e faz investimentos, cujos rendimentos são utilizados para dar apoio às unidades de 
conservação. Estima-se que o custo anual para manter uma unidade de conservação na 
Amazônia seja de US$200.000 dólares. Iniciado com recursos de doações do GEF e do WWF-
Brasil, os rendimentos do FAP servirão como fonte extra-orçamentária para atender às 
despesas do SNUC na Amazônia, a longo prazo. Até o ano de 2013, o FAP deverá contar com 
US$240.000.000 de dólares para viabilizar, em perpetuidade, a manutenção das áreas criadas 
e consolidadas pelo ARPA. 

As decisões do Programa ARPA são tomadas pelo Comitê do Programa, um órgão colegiado, 
paritário, no qual governo e sociedade civil definem estratégias e prioridades, dirigindo e 
supervisionando a sua execução. 
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Figura 1-4a: Áreas Protegidas na região da Reserva Biológica do Jaru, mostrando a falta de 
conectividade ambiental. 
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Figura 1-4b: Áreas prioritárias para conservação no entorno da Reserva Biológica do Jaru. 
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A Reserva Biológica do Jaru é uma unidade de conservação federal apoiada pelo Programa 
ARPA e, desde 2003, conta com recursos para sua implementação, em ações que vão desde a 
formação do conselho consultivo, fomento à pesquisa, implantação do Sistema de 
Monitoramento da Biodiversidade (SIMBIO), educação ambiental, fiscalização na UC e seu 
entorno, até revisão do plano de manejo.  

O Programa ARPA também tem apoiado a implementação e a atualização anual do Plano de 
Proteção da RB do Jaru, bem como as ações para a regularização fundiária, tais como a 
realocação de 17 famílias para Projeto de Assentamento Florestal vinculado ao INCRA, e a 
transferência de titularidade do imóvel para o ICMBio, com a indenização do proprietário da 
terra.  

1.3. Enfoque Estadual 

A Reserva Biológica do Jaru está localizada no Estado de Rondônia, abrangendo parte de seis 
Municípios (Machadinho D Oeste, Vale do Anari, Theobroma, Ouro Preto do Oeste, Vale do 
Paraíso e Ji-Paraná) e faz limite com dois Municípios do Estado de Mato Grosso (Colniza e 
Rondolândia), cujo contexto exerce influência sobre a mesma, principalmente sobre sua região 
leste e nordeste.   

1.3.1. Implicações Ambientais  

A RB do Jaru é a única UC de proteção integral com grande extensão, situada a leste do eixo 
central de ocupação humana, no Estado de Rondônia. A Reserva Biológica mantém sob 
proteção, extensa área de Floresta Ombrófila Aberta, praticamente intocada, com grande 
diversidade biológica, entre o limite estadual de Rondônia e de Mato Grosso, o igarapé Azul e o 
rio Machado. Estas peculiaridades definem a Reserva Biológica do Jaru como um dos mais 
importantes refúgios para a fauna silvestre do Estado e de toda a região.  

O rápido crescimento de Rondônia, nas últimas décadas, teve grande impacto sobre o meio 
ambiente, colocando-o como um dos estados da Amazônia Ocidental com maior expansão de 
áreas desmatadas (SEDAM, 2002). O Estado de Mato Grosso apresenta situação semelhante, 
mantendo-se entre os três estados com maiores taxas de desmatamento da Amazônia, 
acentuadamente na região que faz limite com a RB do Jaru.   

Atualmente, dois municípios que compõem a região da RB do Jaru - Machadinho do Oeste, em 
Rondônia e Colniza, no Estado de Mato Grosso, estão entre os 36 municípios com as maiores 
taxas de desmatamento (MMA, 2007).     

Quanto ao setor mineral, restam apenas alguns dos garimpos que surgiram na década de 70, 
atraindo para o Estado de Rondônia milhares de pessoas em busca de riqueza. Estes estão 
localizados principalmente no rio Madeira. Industrialmente, a mineração da cassiterita é a 
atividade mais importante, mas é pouco significativa em termos de emprego. São extraídos 
ainda os seguintes minerais e elementos: columbita, tantalita, ouro, prata, cobre, cobalto, 
chumbo, zinco, platina, paládio, terras raras, cromo, fósforo, esmeralda, diamante, calcário e 
topázio, além do granito (SEDAM, 2002). 

O setor agropecuário, que além de utilizar pouca mão-de-obra, necessita de grandes 
propriedades, vem crescendo rapidamente, nos Estados de Rondônia e do Mato Grosso.  

Nos dois Estados, o Zoneamento Socioeconômico e Ecológico (ZSEE) vem sendo considerado 
como um dos principais instrumentos de planejamento para controlar a ocupação do território e 
a utilização dos recursos naturais. Contudo, no Estado de Rondônia o ZSEE foi aprovado em 
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1991 e, em 2000, quando ocorreu sua Segunda Aproximação, enquanto o Estado de Mato 
Grosso ainda aguarda aprovação, pela Assembléia Legislativa.  

1.3.2. Zoneamento Socioeconômico e Ecológico dos Estados de Rondônia e de Mato 
Grosso 

O ZSEE do Estado de Rondônia foi legalmente instituído pelo Decreto 

 
3.782, de 14 de junho 

de 1988, e posteriormente convertido em Lei Complementar 

 
52, de 20 de dezembro de 

1991.  

Em 6 de junho de 2000, a Lei Complementar  233 instituiu a Segunda Aproximação do 
Zoneamento Socioeconômico-Ecológico de Rondônia, o qual se constitui no principal 
instrumento de planejamento da ocupação e controle de utilização dos recursos naturais do 
Estado. As Zonas foram definidas pelo grau de ocupação, vulnerabilidade ambiental e aptidão 
de uso, bem como pelas unidades de conservação e reservas indígenas, conforme a Figura 1-
5. 

Segundo o Diagnóstico Socioambiental de Rondônia (SEDAM, 2001), o ZSEE classifica o 
Estado em três zonas, definindo-as e estabelecendo diretrizes para sua ocupação e o 
desenvolvimento de atividades econômicas, como segue: 

 

ZONA 1: áreas com potencial para Expansão e Consolidação das Atividades 
Econômicas, abrangendo 120.310,48km², equivalente a 50,5% da área total do Estado, 
sendo dividida em quatro subzonas.  

 

ZONA 2: áreas de Conservação dos Recursos Naturais, passíveis de uso sob manejo 
sustentável, destinadas à conservação dos recursos naturais, abrangendo 34.843km2, 
equivalente a 14,6% da área total do Estado, sendo divididas em duas subzonas. 

 

ZONA 3: áreas Institucionais, constituídas pelas Áreas Protegidas de Uso Restrito e 
Controlado, previstas em Lei e instituídas pela União, Estado e Municípios, abrangendo 
83.367,90km², equivalentes a 34,9% da área total do Estado, sendo divididas em três 
subzonas. 

 

Subzona 3.1: Áreas constituídas pelas Unidades de Conservação de Uso Direto  

 

Subzona 3.2: Áreas formadas pelas Unidades de Conservação de Uso Indireto 

 

Subzona 3.3: Áreas formadas pelas Terras Indígenas 

Segundo Costa (2001), os estudos realizados na Segunda Aproximação do Zoneamento 
contemplaram zonas para consolidação e expansão das atividades econômicas, indicando 
também as zonas cruciais para a recuperação ambiental ou manejo especial e uso alternativo 
da terra, tais como o manejo florestal sustentável, o extrativismo não-madeireiro, sistemas 
agroflorestais, ecoturismo e as áreas institucionais compostas por terras indígenas e unidades 
de conservação de uso direto e indireto. O autor acredita que a utilização conjunta do ZSEE e 
de tecnologias agropecuárias e florestais, adaptadas às condições edafoclimáticas do Estado 
de Rondônia, poderão dar início a um processo de modernização e intensificação do 
agronegócio estadual e, conseqüentemente, implicar na redução dos níveis de desmatamento, 
além de proporcionar a recuperação de uma expressiva área de solos degradados. 

No Estado de Mato Grosso, a Lei Estadual  5.993, de 1992, definiu a Política de 
Ordenamento Territorial e ações para a sua consolidação, objetivando o uso racional dos 
recursos naturais da área rural do Estado, segundo o Zoneamento Antrópico Ambiental (ZAA), 
tecnicamente denominado Zoneamento Socioeconômico-Ecológico. 
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Como esta Lei não previa instrumentos para a elaboração e gestão do zoneamento, em 2004 
foi elaborado o Projeto de Lei que instituiu a Política de Planejamento e Ordenamento 
Sustentado do Estado de Mato Grosso, onde são estabelecidos os Planos de Ação e Gestão, 
cria o Sistema Integrado de Gestão e Planejamento e dá outras providências. Neste são 
propostas para o Estado, 51 Zonas de Usos, 54 Subzonas e 15 Zonas de Usos Especiais, as 
quais podem ser agrupadas nas seguintes grandes Zonas (Figura 1-5): 

 
Zona de Usos Restritos: áreas consideradas de interesse à manutenção e/ou melhoria 
de seu estado de conservação, com o intuito de permitir o uso dos recursos naturais de 
forma planejada e limitada, compatibilizando este uso com a proteção ambiental.  

 

Zona de Usos Controlados: áreas de interesse a manutenção ou melhoria de seu 
estado de conservação e/ou que possuem fragilidades específicas e/ou que se destinam 
à contenção da pressão antrópica sobre as zonas de usos restritos, terras indígenas ou 
unidades de conservação. Para essas áreas são admitidos usos diversificados, de 
acordo com normas especiais de controle.  

 

Zona de Usos a Readequar: áreas de ocupação antiga ou em processo de 
consolidação, para as quais são necessárias ações de recuperação ambiental, ou 
reordenação de estrutura produtiva, ou fortalecimento da agricultura familiar e fomento 
das atividades não agrícolas nas áreas rurais, de forma a garantir o seu 
desenvolvimento sustentável.  

 

Zona de Usos a Consolidar: áreas que se encontram em processo de consolidação 
das atividades produtivas ou já consolidadas, que concentram a porção mais dinâmica 
da economia estadual, para as quais são recomendadas ações e intervenções para a 
manutenção e/ou intensificação das atividades existentes, tendo em vista a 
sustentabilidade ambiental e econômica.  

 

Zona de Usos Especiais: áreas legalmente protegidas, relativas às terras indígenas e 
unidades de conservação existentes e as unidades de conservação propostas, de 
acordo com os seguintes critérios de relevância:  

 

integridade dos sistemas naturais, tais como sub-bacias hidrográficas; serras e 
chapadas;  

 

continuidade máxima da cobertura vegetal existente;  

 

contato de duas ou mais tipologias vegetais, especialmente entre as formações 
florestais e os cerrados; 

 

presença de indicadores biológicos importantes.   
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Figura 1-5: Zoneamento Socioeconômico e Ecológico dos Estados de Rondônia e de Mato 
Grosso, na Região da Reserva Biológica do Jaru. 
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1.3.3. Áreas Protegidas nos Estados de Rondônia e de Mato Grosso  

O conjunto das áreas protegidas nos Estados de Rondônia e de Mato Grosso, incluindo 
unidades de conservação e terras indígenas, representa a mais importante estratégia de 
conservação frente às inúmeras pressões e ameaças sobre os recursos naturais desta região 
(Figura 1-1, já citada anteriormente). 

O Estado de Rondônia possui 13 unidades de conservação federais (duas reservas biológicas; 
uma estação ecológica; três parques nacionais; quatro reservas extrativistas; três florestas 
nacionais) e 52 estaduais, sendo oito de proteção integral (duas reservas biológicas; três 
estações ecológicas; três parques estaduais) e 32 de uso sustentável (21 reservas extrativistas 
e 11 florestas estaduais). Existem, ainda, 22 terras indígenas, perfazendo 35% da área total do 
Estado de Rondônia (SEPLAD/PRONAFLORO/PNUD, 2007).  

O Estado de Mato Grosso possui oito unidades de conservação federais, sob administração do 
ICMBio, com cerca de 2.100.000ha, sendo sete unidades de proteção integral (três estações 
ecológicas, quatro parques nacionais) e uma de uso sustentável (área de proteção ambiental), 
além de 11 reservas particulares do patrimônio natural. O governo estadual criou e administra 
42 unidades de conservação, que somam quase 3.000.000ha, sendo 28 unidades de proteção 
integral (duas reservas ecológicas, seis estações ecológicas, 18 parques estaduais, dois 
refúgios da vida silvestre) e seis de uso sustentável (cinco áreas de proteção ambiental e uma 
reserva extrativista), além de cinco estradas-parque (SEPLAN, 2008).  

Mato Grosso conta ainda com 41 unidades de conservação municipais (18 parques, três 
monumentos naturais e 20 áreas de proteção ambiental), duas RPPN estaduais, além de 75 
terras indígenas. 

O Estado de Mato Grosso, desde 1997, conta com um Sistema Estadual de Unidades de 
Conservação (SEUC) o qual foi um dos primeiros sistemas estaduais estabelecidos no Brasil. 

A Figura 1-6 mostra que o desmatamento foi cerca de dez a vinte vezes menor dentro das 
unidades de conservação e das terras indígenas, em comparação às áreas contíguas, fora 
delas, nos Estados de Rondônia e Mato Grosso, demonstrando a importância destas áreas 
contra o avanço das frentes de desmatamento.  
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Figura 1-6: Desmatamento Dentro e Fora das Áreas Protegidas, até o Ano de 2008, na Região da 
Reserva Biológica do Jaru. 
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